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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.º 24108/2008
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 15 de 

Setembro de 2008, proferido por delegação de competências:
Paulo Rogério Barreiros d’Almeida Pereira — Professor Auxiliar, 

do Instituto Superior Técnico, nomeado definitivamente na mesma 
categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2008.

Relatório final de processo de nomeação definitiva
de Paulo Rogério d’ Almeida Pereira

A Comissão Coordenadora do conselho científico do Instituto Superior 
Técnico, reunida em 18 de Junho de 2008, com base no parecer emitido 
pelos Professores Catedráticos deste Instituto, Doutores Victor Alberto 
Neves Barroso e Augusto Júlio Domingues Casaca, nos termos dos 

n.os 2 e 3 do artigo 20.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
publicado em anexo à Lei n.º 19/80, de 16 de Julho, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como Professor Auxiliar, do Doutor 
Paulo Rogério D’ Almeida Pereira, por se encontrarem preenchidos os 
requisitos do n.º 4 do mesmo artigo.

18 de Junho de 2008. — O Presidente -Adjunto para os Assuntos 
Científicos, Afonso Barbosa.

17 de Setembro de 2008. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, 
Jorge Morgado. 

 Despacho (extracto) n.º 24109/2008
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, proferido 

por delegação de competências, datado de 19 de Junho de 2008.
Carlos Augusto Santos Silva — contratado por conveniência urgente 

de serviço, com contrato provisório válido por um ano renovável, como 
Professor Auxiliar, além do quadro, no Instituto Superior Técnico, com 
efeitos a partir de 19 de Junho de 2008.

(Não carece de fiscalização prévia do TC)
17 de Setembro de 2008. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, 

Jorge Morgado. 

 Despacho (extracto) n.º 24110/2008
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico datado de 

12 de Setembro de 2008, proferido por delegação de competências:
Nuno Filipe Gouveia de Almeida — rescindido o contrato por con-

veniência urgente de serviço, na categoria de Monitor, a partir de 1 de 
Julho de 2008.

17 de Setembro de 2008. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, 
Jorge Morgado. 

 Despacho (extracto) n.º 24111/2008
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, proferido 

por delegação de competências, datado de 20 de Junho de 2008.
José Luís Carrilho Sequeira — contrato por conveniência urgente 

de serviço, com contrato provisório, válido por um quinquénio, como 
Professor Auxiliar, além do quadro, no Instituto Superior Técnico, com 
efeitos a partir de 20 de Junho de 2008, considerando-se rescindido o 
contrato na categoria anterior a partir daquela data.

17 de Setembro de 2008. — Pelo Presidente, Jorge Morgado. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho (extracto) n.º 24112/2008
Por despacho de 05 de Setembro de 2008 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Bragança, nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 54/90 de 5 de 
Setembro, autorizada, por mútuo acordo, a rescisão do Contrato Adminis-
trativo de Provimento do docente António Rui Trigo Ribeiro, Equiparado 
a Assistente do 1.º Triénio, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Mirandela, com efeitos a partir do dia 15 de Setembro de 2008.

16 de Setembro de 2008. — O Presidente, João Alberto Sobrinho 
Teixeira. 

 Serviços de Acção Social

Aviso (extracto) n.º 23882/2008
1 — No uso da competência prevista no artigo 9.º do Decreto-Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho e nos termos dos artigos 27.º e 28.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do 
Presidente do IPB de 8 de Agosto 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de um 
lugar chefe de Secção, tendo em vista o preenchimento de um lugar de 
chefe de secção, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do 
Instituto Politécnico de Bragança.

2 — A abertura do presente concurso foi precedida de procedimento 
de selecção em situação de mobilidade especial(SME), publicitado sob 
o código de oferta n.º 20084115, nos termos do disposto nos artigos 
34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, não tendo resultado 
candidatos opositores.

3 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação (despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
publicado no Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de Março).

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o provi-
mento do lugar supramencionado, caducando com o respectivo preen-
chimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, no-
meadamente, os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho (Regula o concurso como 
forma de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Ad-
ministração Pública);

Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado designada-
mente pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho (Estabelece regras sobre o 
regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública);

Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, alterado designadamente pela 
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março (Reestrutura as carreiras da função 
pública. Revoga o Decreto-Lei n.º 191-C/79, de 25 de Junho);

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com alterações (Define 
o regime de constituição, modificação e extinção da relação jurídica de 
emprego na Administração Pública);

Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações (Estabe-
lece regras sobre o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da 
Administração Pública e a estrutura das remunerações base das carreiras 
e categorias nele contempladas);

Decreto-Lei n.º 184/89, de 02 de Junho, alterado pela Lei n.º 25/98, 
de 26 de Maio (Estabelece princípios gerais de salários e gestão de 
pessoal da função pública);

Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Lei n.º 10/2004, de 22 de Março (Cria o sistema integrado de avaliação 
do desempenho da Administração Pública);

Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de Maio (Regulamenta 
a Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, no que se refere ao sistema de ava-
liação do desempenho dos dirigentes de nível intermédio, funcionários, 
agentes e demais trabalhadores da administração directa do Estado e 
dos institutos públicos).

6 — Área e conteúdo funcionais — ao chefe de secção compete coor-
denar e orientar as actividades desenvolvidas nos Serviços de Tesouraria, 
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança, aten-
dendo as directrizes emanadas do Administrador, propondo, sugerindo 
e implementando as medidas tendentes ao aperfeiçoamento e melhoria 
da eficácia dos diversos serviços.

7 — Local de trabalho e vencimento — O local de trabalho será nos 
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança, em Bra-
gança, sendo o vencimento o correspondente ao escalão previsto para 
a respectiva categoria, de acordo com os Decretos-Lei n.º s 353-A/89, 
de16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro e Lei n.º 44/99, acres-
cido das regalias sociais genericamente vigentes para os funcionários e 
agentes da função pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem 
candidatar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado no n.º 1 
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — cumulativamente os requisitos gerais de 
admissão a concurso e provimento em funções públicas previstas no 
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo espe-
cialista ou tesoureiro, em ambos os casos com classificação de serviço 
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não inferior a Bom, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante avaliação 
curricular, com carácter eliminatório e entrevista profissional de selecção, 
com carácter complementar.

9.1 — A avaliação curricular (AC), que visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, de acordo com as exigências do conteúdo 
funcional do lugar a prover.

9.1 — 1 — A avaliação curricular será ponderada com base nos se-
guintes critérios:

a) Habilitações literárias (HL) — ponderação das habilitações aca-
démicas ou a sua equiparação legalmente reconhecida, até ao máximo 
de 20 valores;

b) Formação profissional (FP) — ponderação das acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional, devidamente certificadas e avaliadas, 
até ao máximo de 20 valores;

c) Experiência profissional (EP) — ponderação da actividade pro-
fissional desenvolvida na área, independentemente da natureza do vín-
culo laboral e incluindo estágios profissionais, até ao máximo de 20 
valores.

9.1 — 2 — A avaliação curricular será avaliada numa escala de 0 e 
20 valores e a pontuação final da mesma será a resultante da seguinte 
fórmula:

AC = (2HL + FP + 2EP)/5

A avaliação curricular tem carácter eliminatório, não sendo admitidos 
à entrevista os candidatos que obtenham nesta fase de selecção, classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.2 — 1 — A entrevista profissional de selecção será avaliada com 
base nos seguintes critérios:

a) Grau de responsabilidade profissional, aferida pelo conhecimento 
das tarefas inerentes ao lugar a prover;

b) Nível de disponibilidade para o desempenho das funções inerentes 
ao lugar a prover;

c) Motivação para o desempenho das funções inerentes ao lugar a 
prover;

d) Postura no contexto da entrevista;
e) Sentido crítico e clareza do raciocínio;
f) Cultura geral.

9.2 — 2 — A entrevista profissional de selecção será avaliada numa 
escala de 0 e 20 valores e a pontuação final da mesma será a resultante 
da seguinte fórmula:

EP = |(∑ a) a f)|/6

10 — Classificação final (CF) — A classificação final será traduzida 
numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética ponderada 
das classificações obtidas na avaliação curricular (AC), prova de conhe-
cimentos (PC) entrevista profissional de selecção (EPS) de acordo com 
a aplicação da seguinte fórmula:

CF = [(AC) + (EPS)]/2

11 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação final inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de 
classificação profissional, incluindo a respectiva fórmula classificativa, 
constam da primeira acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma 
facultada aos candidatos para consulta sempre que solicitada.

13 — Em caso de igualdade de classificação procede-se ao desempate 
nos termos do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e classificação 
final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º, 35.º e 40.º do Decreto-
Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e mediante afixação no átrio dos Serviços 
de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — Forma, prazo e local de apresentação — as candidaturas deve-

rão ser apresentadas até ao termo do prazo fixado no n.º 1 e formalizadas 
em requerimento datado e assinado, redigido em papel normalizado, 
dirigido ao Administrador dos Serviços de Acção Social do Instituto 
Politécnico de Bragança e acompanhado dos documentos referidos no 
n.º 15.3, podendo ser entregue pessoalmente Serviços de Acção Social 
do Instituto Politécnico de Bragança, Av. Sá Carneiro, Apartado 159, 
5301-902 Bragança, ou remetido para o mesmo endereço em carta re-

gistada com aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo referido 
no n.º 1 deste aviso.

15.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato — nome, filiação, naciona-

lidade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de contri-
buinte fiscal, telefone de contacto nas horas de expediente, residência, 
código postal e endereço para o qual deverá ser remetida qualquer 
correspondência relativa ao concurso, caso difira daquela;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, natureza de vinculo e quadro de 

pessoal a que pertence;
d) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de Serviço;
f) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário da Repú-

blica que publica o presente aviso.

15.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhado obrigatoriamente, sob pena de não admissão ao concurso, do 
seguinte:

a) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias, do 
bilhete de identidade e cartão de contribuinte do candidato;

b) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço a cujo 
quadro o candidato pertence (data reportadas ao fim do prazo estabe-
lecido para apresentação de candidaturas), da qual conste, de forma 
inequívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo à Administração, a 
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pública e ainda as 
classificações de serviço, relativas aos anos relevantes para concurso;

c) Currículo profissional detalhado, datado e assinado do qual devem 
constar, designadamente, as funções que exerce e que exerceu anterior-
mente, com indicação dos correspondentes períodos e das actividades 
relevantes, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações, acções de formação, seminários, conferências, etc.), 
com indicação da respectiva duração, datas de realização e entidades 
promotoras;

d) Documento de prova da frequência de acções de formação e 
aperfeiçoamento profissional caso o candidato as declare no currículo 
profissional;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo 
de preferência legal.

15.4 — Relativamente aos candidatos que prestam serviço nos Servi-
ços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança, é dispensada 
a entrega de documentos comprovativos que se encontrem arquivados 
no respectivo processo individual, devendo o exercício desta opção ser 
expressamente declarado no requerimento a que se refere o n.º 15.1.

15.5 — Solicitação de outros documentos — nos termos do disposto 
no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 204/98, o júri pode solicitar aos can-
didatos e ou aos respectivos serviços de origem outros elementos con-
siderados necessários à instrução do processo de concurso.

15.6 — As falsas declarações são puníveisnos termos da lei.
16 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admitidos 

e excluídos a concurso e a lista de classificação final dos candidatos 
admitidos serão afixadas na sede dos Serviços de Acção Social do 
Instituto Politécnico de Bragança, Av. Sá Carneiro, em Bragança, para 
além de notificados nos termos dos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei 
n.º 204/98.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:
Presidente — Orlando de Freitas Barreiro Fernandes, Administrador 

dos SAS. IP Porto.
Vogais efectivos
António José Afonso Administrador dos SAS. IP Guarda.
Anabela Carvalho Pimentel Rolo, Técnica Superior de 1.ª classe

Vogais suplentes
Horácio Ilídio Correia Martins, Técnico Superior de 1.ª classe
Ercílio Manuel Martins Fernandes, Técnico 2.ª classe.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo primeiro vogal efectivo.

19 — O presente aviso será registado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no prazo de 2 dias úteis após a publicação no Diário da República, 
em conformidade com o regime fixado no Decreto-Lei n.º 78/2003, de 
23 de Abril.

17 de Setembro de 2008. — O Presidente, João Alberto Teixeira 
Sobrinho. 




